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O processo histórico de tombamento do conjunto arquitetônico da cidade de Cachoeira-
BA desencadeou um fenômeno social no que diz respeito à mitigação do direito de 
propriedade, por meio da máxima da supremacia do interesse público, com a finalidade 
de evitar a descaracterização dos monumentos. Sendo assim, o município foi 
extremamente impactado com este modelo de ressignificação, uma vez que o município 
foi inscrito no livro de tombo do IPHAN (Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural), 
em 1971, o que implicaria na tutela do Estado reverberando sobre os processos de 
reconhecimento, supervisão e monitoramento dos bens edificados. Com efeito, o 
tombamento é uma modalidade de intervenção do Estado na propriedade privada. Logo, 
considerando que o IPHAN é uma autarquia federal responsável para tais limitações, de 
que forma a sua atuação no exercício do poder de polícia, na cidade de Cachoeira, pode 
suscitar pontos de tensões entre a comunidade e o Estado? Este estudo tem como 
objetivo geral explicitar os possíveis pontos de tensões entre o IPHAN e a comunidade, 
no que tange ao exercício do poder de polícia e a intervenção do Estado na propriedade 
privada por meio do tombamento das edificações no município de Cachoeira-Ba. Como 
objetivos específicos: apontar a delimitação estatal para o exercício da sua prerrogativa 
administrativa na preservação do patrimônio edificado; identificar questões singulares 
quanto ao efeito do tombamento para comunidade local; contribuir na formulação de 
políticas de preservação do patrimônio pautada na função social do Estado no direito de 
propriedade. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva de abordagem 
qualitativa e quantitativa, catalogando propriedades no município de Cachoeira, 
Recôncavo da Bahia. Participarão da pesquisa particulares proprietários que foram alvos 
de notificações por parte do IPHAN e instituições detentoras de edificações tombadas. 
Para efeito da coleta de dados, a pesquisa utilizará roteiro semiestruturado para 
caracterização das propriedades selecionadas. Como resultado esperado será sugerido 
mecanismos que garantam eficácia da intervenção do Estado na propriedade privada por 
meio do IPHAN no município de Cachoeira-BA. 
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